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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. BÓIA-FRIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. DEMONSTRAÇÃO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO CORRESPONDENTE À CARÊNCIA. BENEFÍCIO DEVIDO. CONSECTÁRIOS LEGAIS.

1. Sendo a sentença ilíquida, cabível a Remessa Necessária, não se aplicando o § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil/1973, conforme entendimento consolidado nesta Corte e no Superior Tribunal de Justiça. Igualmente, não incide o § 3º do mesmo artigo, tendo em vista que a sentença não se fundamentou em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal superior competente
2. De acordo com a Lei 8.213/91, a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade submete-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: (a) a idade completa de 55 anos, se mulher, e 60 anos, se homem (art. 48, § 1º); (b) a comprovação do exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício (art. 48, § 2º, c/c 143); e (c) a condição de empregado prestador de serviço de natureza rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado (art. 11, I, a), ou de trabalhador autônomo rural (art. 11, V, ‘g’), trabalhador avulso rural (art. 11, VI) ou de segurado especial (art. 11, VII).

3. A concessão do benefício independe do recolhimento de contribuição previdenciária, nos termos do art. 26, III c/c art. 39, da Lei 8.213/91, porém, quanto ao tempo de exercício de atividade rural, exige-se início razoável de prova material, completada por prova testemunhal idônea, não se admitindo, portanto, prova meramente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito (art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, Súmulas 149 e 27 do STJ e TRF da 1ª Região, respectivamente).

4. Antes da Lei 8.213/91, a Lei Complementar nº 11/71 (art. 4º e parágrafo único), alterada pela Lei Complementar nº 16/75 (art. 5º), e o regulamento de benefícios em vigor à época previam que o trabalhador rural tinha direito à aposentadoria por idade quando completasse 65 anos, desde que comprovasse o exercício de atividade rural pelo menos nos três últimos anos antes do requerimento administrativo, e a sua condição de chefe ou arrimo de família (REsp 20020016580, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 5ª Turma, DJ de 18/12/2006, pag. 460.

5. No entanto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou a compreensão no sentido de que não é razoável a disposição do Decreto nº 83.080/79 que estabelecia como chefe da unidade familiar o cônjuge do sexo masculino trabalhador rural, exigindo, por outro lado, da esposa, para que usufruísse da mesma condição de segurada, outros requisitos distintos daqueles aplicados ao marido (AI 735.861/PR, Ministro Dias Tóffoli, DJ de 07/11/2012).

6. Portanto, desde a promulgação da Constituição de 1988, as mulheres rurícolas têm direito à percepção do benefício de aposentadoria por idade prevista na LC 11/71, alterada pela LC 16/75, independentemente da condição de chefe ou arrimo de família, ou de recebimento do benefício previdenciário pelo cônjuge ou companheiro.

7. A autora, nascida em 19/02/1933, completou 55 anos em 19/02/1988, antes do início da vigência da Constituição Federal de 1988 e da Lei 8.213/1991. Ao atingir a idade de 65 anos, já se encontrava em vigor a Lei 8.213/1991, não tendo ela, portanto, cumprido o requisto etário previsto na LC 11/71, durante o período de vigência deste último diploma legal.

8. Como a autora se encontrava com 58 (cinquenta e oito) anos quando do advento da Lei 8.213/1991, tendo cumprido o requisito etário nela previsto (55 anos), deveria demonstrar o exercício de atividade rural pelo período de 60 meses (cinco anos) anteriores à data de início da vigência do referido diploma legal. É o que prevê a regra do art. 142 da Lei 8.213/1991, interpretada em conjunto com o disposto no art. 143 do mesmo diploma legal.

9. Há início de prova material do exercício de atividade rural pela autora, constituído pelos seguintes documentos: (i) certidão de seu casamento, realizado em 18/12/1954, na qual seu marido foi qualificado como lavrador (f. 12); (ii) ficha de sua inscrição no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Guaranésia – MG, com data de admissão em 10/05/1976, e registro de pagamento de mensalidades sindicais de maio de 1976 a agosto de 1987 (f. 13/13-v); (iii) cópia de sua CTPS com anotações de vínculos de trabalho rural, como boia-fria, nos períodos de 26/11/1973 a 25/04/1974 e de 01/06/1976 a 23/08/1976 (f. 14/14-v); (iv) cópia da CTPS de seu marido com anotação de vínculo de trabalho rural no ano de 1971 e cópia de recibo de pagamento em nome deste (fls. 16/17); (v) certidão de óbito de seu marido, ocorrido em 29/03/1974, na qual foi qualificado como lavrador (f. 18). 

10. Os depoimentos prestados em juízo confirmaram o início de prova material apresentado, demonstrando que a autora trabalhou desempenhando serviços gerais de natureza rural, na condição de boia-fria, nas fazendas “Itaquara” e Santa Margarida e nas de propriedade de “Tavico”, Luiz Marangoni, Paulo Ito, Luiz, Sebastião Guimarães, sem registro em CTPS, por período total superior ao da carência prevista para a concessão do benefício. Segundo o depoimento prestado por Odete de Paula Lourenço, a autora parou de trabalhar há aproximadamente 10 (dez) anos, isto é, por volta do ano de 2004 (audiência realizada em 2014).

11. Portanto, tendo sido demonstrado o exercício de labor rural pelo prazo determinado na Lei n.º 8.213/1991, bem como o implemento da idade por ela estipulada, as situações fáticas que importam na aquisição de direito a benefícios previdenciários, mesmo que constituídas anteriormente à sua vigência, se subsumem aos seus termos, conforme precedente acima colacionado.

12. O trabalhador volante ou boia-fria experimenta situação desigual em relação aos demais trabalhadores (STJ, AR2515 / SP), uma vez que, em regra, ou não tem vínculos registrados ou os tem por curtíssimo período, devendo ser adotada solução "pro misero". Portanto, a exigência de início de prova material deve ser abrandada, em virtude da informalidade com que é exercida a atividade, o que dificulta a sua comprovação documental.

13. Não há que se exigir do boia-fria a prova do recolhimento das contribuições, uma vez que a responsabilidade por eventual recolhimento das contribuições, no seu caso específico, é do tomador do serviço, como inclusive decorre do disposto no artigo 14-A da 5.889/73 (introduzido pelo artigo 1º da Lei 11.718/08).

14. Além disso, a orientação mais recente adotada pelo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de equiparar, quanto ao tratamento previdenciário, o trabalhador rural boia-fria ao segurado especial, previsto no art. 11, VII, da 8.213/91, (e não ao contribuinte individual ou ao empregado rural), o que resulta, também, na inexigibilidade do recolhimento das contribuições para fins de concessão do benefício, bastando a comprovação do efetivo desempenho de labor agrícola, nos termos dos artigos 26, III, e 39, I da Lei de Benefícios.

15. Como não a autora não requereu a concessão do benefício na esfera administrativa e o INSS apresentou contestação de mérito, a aposentadoria deve ser paga a partir da data da citação,
16. Correção monetária e juros de mora de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada, quanto à atualização monetária, a orientação do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 870.947 (repercussão geral, tema 810), que declarou a inconstitucionalidade da TR para esse fim.

17. A matéria relativa a juros e correção monetária é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, inclusive em reexame necessário, razão por que se afasta eventual alegação de reformatio in pejus contra a Fazenda nesses casos, tampouco se pode falar em ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedentes citados no voto.

18. Quanto aos honorários, cumpre frisar que “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (Enunciado Administrativo STJ nº 7). Assim, os honorários advocatícios em desfavor da autarquia-previdenciária devem ser fixados, em regra, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação na data de prolação da sentença de procedência do pedido inicial (Súmula nº 111 do STJ).
19. Em se tratando de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) por força do art. 4º, I da Lei 9.289/1996, o que se repete nos Estados onde houver lei estadual assim prescrevendo, como é o caso de Minas Gerais (Lei nº 14.939/2003).

20. Apelação a que se nega provimento. Remessa necessária parcialmente provida (fixação da data de início do benefício e ajuste da incidência da correção monetária e dos juros moratórios legais).

ACÓRDÃO

Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e dar parcial provimento à remessa necessária, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 22 de outubro de 2018.
JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA
RELATOR CONVOCADO
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